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Augustos e Dignissimos Senhores 
Representantes ela Nação 

Diz o abaixo firmado , procul'ador dos 
cidadiíos prej uclicaclos pela in v asiLo pa­
raguaya. na fl'onteira do Alto Urug·uay 
e Matto Grosso, queemvista elo escrípto 
junto e prev.iamente distribuído pelos 
Representantes ela :'{açiío, fica certo ter 
o supplieante a 13 de Abril do coerente 
anuo rec1uerido ao Gov:emo Imperial 
pt~ovidencias que evitassem o absoluto 
clepreciamento das apolices· que o go­
verno l)aragLlayo déra em pag·amento 
aos pL'ejuizos causados aos parti cu ares . 

Pelo mesmo escripto fica tambem 
provaclo que á essas providencias está 
o governo b;·aúleiro obrigado, n-L ~) R-'> 
em vista dos exemplos recentemente 
dados por nações fracas e foetes, como 
tambem porque o depreciamento é ori­
ginado por facto quq exdusivamente 
lhe é attribuido. 

O su1)plicante 'julga ter l)l'ovado o 
direito ·de seus Constituintes e a corres­
pondente obrigação do Governo Impe­
rial; mas emquanto este pensa no me­
lhol' meio ele salvar a honra empenl1ada 
e g-arantir os clil'eitos que reclamam sua 
effectividacle, vem o supplicante req ue­
rer á Augnsta Cama.ra a compete1üe 
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autorisaçã.o, que habilite o Governo 
Imperial á, permutar as apolices para­
guayas 'J.JOl' outeas da divida brazileira, 
e a usar do respectivo credito para os 
juros e amortização, c::~.so, vencido o 
praz~, o paraguayo não tiver pre"ia­
mente satisfeito o annual pag-amento. 

O supplicante podia findar aqui oseu 
requerimento se varias não fossem os 
aspectos porque se guia umaAssembléa 
numerosa e livre; onde todos têem o di­
reito ele julgar conforme as concepções 
ele sua intellig-encia e os clictames de 
sua consciencia. 

E se este principio é verdadeiro para 
os julgadores, tambem o deve ser para 
quem supplica a atteução da Aug usta 
Camara, para as razões infra-produzi­
das, em quaesquer elos aspectos porque 
se encare a questão. 

Quer se a pondere pEJo lado ela ces­
são aos inglezes ; quer pela. falta ou in­
su:fficiencia das rendas pa.ra.guayas ; 
quer pela excessiva despesa da occupa­
Çã0 ; quer pela falta de verba ou pre­
cedeu tes em paridade de , caso ; e quer 
finalmente pelas conseqnencias futuras, 
os Prejudicados têem sobrada razão g 

direito inconcus!3o. 
As apoliees paraguayas em vez de 

serem passadas em pt·azo fixo e dividi­
das em fracções mínimas, têem cada uma 
seu prazo differr.nte e são todas de 
grandes quantias, de maneira que se 
torna difficil a sua transmissão. 

Além disso são passadas ao portado r, 
e o seu teor consiste unicamente na 
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tranncripção,pura e sing·ela, dos artig-os 
3" e 6" do Tratado ; de maneira que é 
seu leg·itimo proprietario aqueHe em 
cuj a posse ellas e.st.iverem; mas como 
os artig·os 3" e 6" só se referen1 aos direi­
tos dos cidadãos l)l'ejudicaclos, . é claro 
que ficará subrogado ,nos direitos destes, 
todo o possuidor elas ditas apoli ces ; mas 
em que se fundam esses· direitos ~ 

Esses direi tos fnndarn-se, primeira­
ment.e, na apolice, que representa o va­
lor do damno causado, e indica o modo 
de satisfazel-o. 

E, em seg-undo lug-ar, fundam-se no 
Tratado de paz, cuj as disposições, con­
cernentes ás r efel'idas apolices, consti­
tuem uma relacão de direito internacio­
nal priva:do ; e· como tal exigi vel por 
todo aq uelles que forem portadores de 
apolices ela mesma qrigem e proce­
dencia. 

Ora, o Tratado estipulando prazos, 
para juros e amortização; e a g-arantia 
para a effectividacle d'esses pagamentos; 
póde com muito bom direito servir de 
fundamento ás r eclamações dos porta­
dores das ditas apolices, os quaes ficam, 
por essa mesma razão, armados do alvi­
tre de exigir directame'nte do Parag·uay 
o cumprimento das condições elo Tra-

. / taclo; on elo Governo brazileiro c1ue 
-.ru:.-~..&>'?J~-f!-Ual.i-:fi.~ a garantia dada 1Jelo Pa­

; r --('"'"_/ raguay, ipso fa c:to, tornou-se solida­
riamente responsavel pela divida . 

Qual dos alvitres escolheriam os in­
g1ezes e qual conviria mais ao Brazil ~ 

Nem nm , nem outro, 11orque são am-

• 
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bos vexatorios e degradante.:; para um 
g·ovemo c1 ne timb re em cumpri r o se n 
dever, em zelar e g·aran ti r .os direi tos · 
de seus su bel i tos . 

E, t odavia, o tempo vai correndo, o 
effeito part1cipa da. natureza da causa, 
e o Governo do Brazil é f'ei to por brazi · 
leiros, na ti vamente indolentes, que só 
tomam as resoluções energicas q uand0 
vêem bem claro o pundonor da nação 
ferido brnta.lmente pelo extrangeiro. 

Haja vista á extincção do trafeg·o de 
afri canos que. apezar cl::1s solemnes lJro­
messa.s dos Tratados, foi preciso que os 
ing·lezes offe ndessem a dig-nidade e so­
berania elo Brazi l , para que este se re­
solvesse a clepo r ta r os negreiros, e pro­
hibir para sempr·e esse commercio in­
fam e ! 

Dir-se-ha qi.1e o Bmzjl não eleve per­
muta r as apolices porque o Parag-uay 
não tem rendas snfficientes para os 
juros e amortização cl'ellas ? 

A este parer.er se oppõe a verdade 
dos factos, constantes do Protesto ele 
15 de Julho de 1876, onde se acredita 
que, além elos 900 contos de réis an­
n uaes, que o Paraguay reserva v a pnra 
suas de::;p esas .internas, sobravam-ll1 e 
rendas e meios sufficientes para o paga­
mento de juro:=; e amortização de qmm­
tia seis vezes maior que. o tota l das 
apoliees ao portador. 

O qu e, porém, tira. toda a duvida a 
este respeito, siLo as palavras elo Mi­
nistr o de Extrangeit·os no R el a torio de 
1878, no qnal affi rm n q ue em Janeiro 
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de 1877 o Paraguay propuzera nm 
Accordo para pagar essa di viela no prazo 
ele 10 annos, e que o governo respon­
dera que só depois de finda a liquida­
ção tomaria em consideração essa pro-
posta. . 

E, no entretanto, já lá vai metade do 
prazo pedido ; a liquidação está finda e . 
o g·overno do Brazil ainda dorme sobre 
o caso e dormirá ! .. 

O que mâis dóe, porém, não é isso ;. 
é que o Parag·uay propunha a reducção 
da divida pela metade para que elle a 
pudesse pag·ar nos 10 annos ; o Brazil 
não acceitou o prazo; mas a divida fôra 
arbitrariamente reduzida pela terça 
parte. Como .se velam os direitos dos 
cidadãos brazileiros I I 

·Pelo Tratado a amortização de l 0
{ 0 

ao anno implica solução.da divida no 
prazo de 33 annos ; portanto, a redl'l.e­
ção pela metade com a solução no terço 
elo tempo, era mais vantajosa do que a 
reducção arbitraria no terço da d1vida 
e solucão nos 33 annos. 

Destes dislates bem se póde concluir 
que a proposta mostra ter o Parag·uay 
rendas su:ffi.cientes· para pagm;, desde 
já, os juros e amortizações devidas ; e 
que na cadeira cre Mini:tro será pru­
dente ninguem sentar-se sem mostrar 
que sabe contar. 

A excessiva despesa da occupaçãonão 
excusa o Governo -brazileiro da suares­
ponsabilidade ; ·antes pelo contrario, 
mai::~ patente ella se tórna, desde que 
se advirta e se- opte por uma elas se-
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g·uintes pontas : ou as despesas que se 
faúam· com o exercito de occupação, 
converteram-se em proporcional reduc­
ção de impostos, depois de recolhido o 
ex@rcito ; ou continuarão uo orcamento 
applicad~s ao mesmo exercito,m"as então 
dentro do Brazil. Na primeira hypo­
these é justo que a nação devolva aos 
Prejudicados o beneficio que ella gosa 
ha mais de seis annos, em detrimento 
dos interesses e direitos destes; visto 
como a desoccnpação é causa do depre­
ciamento das apolices. 

Tendo cessado h a seis annos as des­
pesas da occupação que orçavam á 
3,000 contos de r·éis annuaes, represen­
tam nma economia de 18 mil contos 
de réis, que é valor ig ual a indemni­
sação devida e garantida pelo TratadG; 
e portanto não é demais que se use do 
credito preciso para que os cofres pu­
blicos restituam os juros do capital que 
em si já tem. 

Na seg·u!1da hypothese ainda é mais 
justa a pretensão dos P rejudicados, 
porq·ue mais notavel se torna o procedi­
mento do Governo, retirando o exercito 
p011 excesso-de despesa, mas cont inuando 
a fazer a mesma despesa e desampa­
rando comp 1etamente os interesses de 
seus subdito:·, intimamente dep enden­
tes da boa execução das estipulações do 
Tratado. 

A falta de margem na receita ou de 
ve;rba no orçamento para a satisfação 
de uma despesa justa, ·nunca .. deteve os 
leg·isladores de uma nação uova e riClft, 
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eomo b Brnzil, cuja divida apenas re­
presenta o sextuplo da sua receita, e 
não a relação de 9, lO e 18 vezes, 'como 
nas velhas e civilizadas n ações ela Eu­
ropa . 

Po r ventura não será justo e nol)l·e 
que o Brazil dê anhas de sua alta civi­
lização, socconenclo-se de credito para 
mandar observar a passag·em do for­
moso Venus? 

E p.prque não ha de soccorrer-se elo 
mesmo credito para, honradamente, 
cumprir- o seu dever 7 

Precedentes não faltam na historia e 
financas elo Brazil. 

Quantas vezes não tem o Brazil vali­
do-se Jo credito para emprestar dinheiro 
aos Governos de Buenos-Ayres e Estado 
Or-iental ? 

O ultimo emprestimo ao Estado Orien­
tal, ainda é notorio por uma circum­
stancia bem dig-na de reparo í é que 0 

Brazil paga juros pelo dinheiro que em-

fr estou ; mas ainda não sabe que juros 
he pag-a1:á o Estado Oriental. 

Sem memorar os emprestimos já sal­
dados, é bastante citar-se os de 7 de No­
vembro de 1831 de 5,974:600$000 para 
o pagamento de presas feitas pela ar­
mada. 

O de 20 de Setembro de 1840 de 
2,124:200$000 para o pagamento de re­
clamações brazileiras e portuguezas. 

O ele 2 ele Setembro de 1862 de 
5,894:700$000 para pag-amento de pre­
sas h espanhólas na g-uerra do Prata. 

Não haj a, pois, receio de r eco rrer-se ' "' 
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ao credito para o, pag·amento dos jut·os 
e amortização das apolices permutadas, 
porque isso só haverá logar no caso em 
que o Paraguay não tenha préviamente 
remettido as respectivas quotas no pra­
zo lllarcado em cada apolice; e mesmo 
que se verifique o caso, é facil ver-se 
que esse::; creditas parciaes se irão sol­
-wendo a medida que o Parag·uay fôr re­
mettcndo as q notas, como é de seu d~Jver . 

A' permuta que os Prejudicados pro­
põem é lucrativa e não onerosa para o 
Govemo; porque,além ela differença da 
moeda, todos concebem a gTande van­
tagem que terá o Brazil entreg·ando 
apolices amortizaveis ern 33 annos e 
recebendo do Paraguay , confórme a 
pro1Josta de 1877, metade do capital no 
prazo de 10 annos (agora quatt·o e nove 
mezes) . 

Fica,portanto, demonstraclo que nessa 
permuta não ha prejuízo, nem receio 
de deseq uilibrio nos orçamentos, por­
q ne o in cansa vel Dr. Ferreira Soares 
no seu COI!l.pendio de Estatística de­
monstra gpe, nos qujnquenni.os de 1830 
á 18ô4 ha sempre urna progressão cres­
cente nas rendas do Brazil; e esse mes­
mo resultado é confirmado na 'l'abella 5 
do orçamento deste anuo, calculados os 
quinquennios de 1860 a 1880. 

Baulieu recommenda que nas ques­
tões de ernprestimo sempre ·se deve at­
tender ao depreciamento constante elos 
metaes; e por conseguinte os empresti­
mos considerados debaixo deste ponio 
üe vü;ta , são sempre vantajosos. 
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E J e rnais,o emprestimo não é o nuíeo 
recu rso de que dispõe uma nação para 
aug·mentar suas rendas e riqueza ; a 
economia no custo da arrecadacão das 
rendas e impostos é tambem meio po­
deroso para angmental-as; e neste sen­
tido a Aug: usta Camara tem margem 
larga, e abundante mésse. 
~os EstadOs mais policiados os ho­

meps q ne se dedicam ao es.tudo das fi­
nanças, são accórdes em reconhecer, 
como bom systema de arrecadação de 
impu:stos e· rendas, aq uelle cuja despesa 
c:>scilla sómente entre 3 e 4 o/o· 

E do estudo comparativo entre os 
ultimas balanços e orçamentos, se vê 
que as despesas feita.s , ó com o pessoal 
e poucos serviços na a rrec-a.dação dos 
impQstos e rendas, orçam a mais de 8 °/0 ; 

e a quanto não subirá se contemplar-se 
o pessoal e os serviços de conservação 
e di~tribuição ~ sem ponderar-se a sn­
perabundancia e disseminação clvs edi­
ficios destinados aos serviços publicas, 
sendo esta sem duvida, uma das causas 
da morosidade do servico nacional. 

Essas despesas, dirã~, são irreducti­
veis, porque de outra fórma as rendas 
seriam diminuidas pelos desvios elo con-
trabando. · 

E' certo que o contrabando foi e será 
sempre o tormento rio do cummercio 
li cit,o e Jo fisco moralizado ; mas tam­
bem é certo que um conjuncto de 
medidas, convenientemente tornadr:s e 
sinceram ente effectuadas, se não conse­
g·uirem a. coru pleta ex tinução do con-
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trabando, ao mõnos o reduzirão a li­
mitadas l)rop'orções. 

Dê-se ao comme1·cio ag g·arantias qúe 
deseja ; mas tambem , além das medi­
das fiscaes relativas ao contrabando 
legcbl e flagrante , exija-se delle toda a 
moralidade e legalidade nos seus actos; 
sob pena de aggravação na penalidade 
do contrabando ; balanço forçado, re­
guessivo e consecutivo nos casos de de­
nuncia; imponha-se-lhes os methodos 
modernos de contabilidade e escriptu­
ração ; maxime no livro das entraclas 
e sahidas, e no diario, que deve ser es­
cripto de modo facil e obvio, de ma­
neira que qualquer j niz, pela simples 
inspecçã,o,póssa, desde logo, enchergar 
·o acto que envolva a fraude da quebra 
e o artigo que fôra passado por contra­
bando. 

· A falta de unidade e simplicidade na 
escripturação publica é a maior causa, 
senão a unica, da perturbação e exces­
sivo pessoal nos serviços publicas ; e 
qualquer tentativa conàucente á remo­
ver ess~ causas, sem duvida alg·uma 
que produziria grande economia pela 
simplicidade da escripturação e conse­
q uen te red u·cção no pessoal. 

Que se qmeira economisar por qual­
quer destas fórmas, comprehende-se: 
mas economisar, deixando de pag·ar o 
que se deve por força do direito, dos 
títulos e da honra de um governo mo­
ralizado, é cousa que espanta, não só 
em pensar, quanto mais em exte1·nar 
essa iniqnidade. 
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D. João, de saudosa memoria, o Prín­
cipe de Portugal em face de Inglaterra, 
ninguem poderá dizer que mantém Sll­

perioridade sob~·e o Brazil de hoje em 
face do Parag-uay . 
. Pois bem: em 1814, reza a historia, 

esse bondoso e leal Príncipe reclamou 
ela Inglaterra, e obteve para seus sub­
ditos, o pagamento· de trezentas mil li­
bras sterlinas, por indemnisação de to­
madias illegaes que os ing·lezes haviam 
feito em navios negTeiros, de portu­
guezes I I 

Que dolorosa comparação I Será pos­
sível que no tempo elo absolutismo o 
direito do cidadão tivesse mais força, e 
fosse defendido com mais honra e pa­
triotismo '? 

Assim parece I ao menos no tempo 
que o Brazil éra propriedade dos Reis 
absolutos, elles escreviam nas suas leis 
-a terra e as fazendas são feitas para 
a snbstancia dos vivos-. 

E hoje toda a terra é do Estado; elle 
só é que a vende; dá; parte e reparte 
com o extrangeiro; e qnando o misera­
vel cidadão a invade para procurar 
abrigo e arrimo á sua desgraçada famí­
lia, é proceasado e arrastado ·ao cala­
banco I ! ... 

No tempo dos Reis absolutos elles 
davam expontaneamente sesmaria de 
leguas e leg·uas de campos e · mattos 
aos veteranos que, nas g uerras do Sul, 
se ba-tiam pela dignidade e solo da pa­
tria ; hoje concitau1-se os cidadãos para 
g·uerras sem proveito; promette-se-lhes 
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braç8.. clé terras, ma>:l, fincla n. g·pel'l'a, 
nem isso se cumpre I . 

Nos governos representativos, é lei 
suprema de sua índole e org·anização, 
quem não tem parte na representáção elo 
paiz, tambem não póde ser tnbutaclo; 
e hoje quanto mais se estende a inex­
plicavel rêde elos tributo.s, mais se re::;­
tring·e o voto elo povo, 

Não pára aq ni o extermínio da di­
g nidade e direito do cicladão brazileiro; 
é conhecido e já se discute o projecto 
em que se pretende dar ingresso ao 
extrangeiro nas representações locaes; 
amanhã o terão na representação pro­
vincial e g·eeal ; e o b eazileiro ficará 
s·mdo o verdadeiro pariá da Ameriea. 

, Insanos l que ja não se lembram, 
que q uanclo os g·aulezes de Cesar occn­
p;:tram as· cadeiras elo Senado romano, 
ganhou o principio humanitario, mas 
clesappareceu pa·m sempre a nacionali­
dade romana; e a historia mostr01:1, em 
sua morte pelo seu pro1)rio filho, qne 
ningnem póde impunemente matar uma 
nacão I 

Êm 1864 no seio da Aug·us'ta Camara 
se denunciava com verdade, a immi­
nencia e certeza da guerra do Paraguay ; 
todos sabiam ; só o governo não sal:Jia 
ou fingia nã·o saber nem acreditar. 

E parÇt. que elle sahisse dessa 'dubie­
dade, foi precíso que Lopes praticasse 
a tomadia . elo << Maeq ueíl de Olinda >L 

Pois bem: o mesmo se dhactn:1lmente 
em relação a Confederação Argéntina ; 

. tocl o::- sabem q ne Ror.r.a é a espad.a mais 
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poderosa da Confederação; cujo ti.no e 
valentia conseguiu antepôr lJarreira in­
gente aos Indios dos Andes e Chaco; e 
com a velocidade do raio suffoca revo­
lucões : 

,.rodos sabem que Avellaneda, seu 
amig·o intimo, é jurisconsulto de cabeÇa 
bem organizada; conhece os effeitos e 
os meios da poderosa centralisaçã.o la­
tina e salJe empregal-a com .sciencia e · 
prudencia; a victoria de sua eleição, e 
a de Rocca, e o mallogro' da rev.olução 
de Mitre são provas que justificam o 
seu tino e salJPdoria. · 

Estes dous homens são os corypheus 
do partido nacional, que ardentemente 
almeja a unidade do antigo Vice-Rei­
nado do Rio da Prata. · 

Elles não fazem mysterio d'os seus 
desig·nios; ainda ha bem poucos me­
zes, em banquete publico, o secreta­
rio do governo·, a pretexto dá expo­
sição, fez allusão hem directa a esse 
ideal, do antig·o Vice-Reinado. 

E a tudo isso o governo parece res­
ponder ou responcle-q ual, não ha nada, 
elles não são tolos, ainda esta bem re­
cente o exemplo do Parag·uay, quere­
cuou por mais de um seculo .. 

Não obstante, o povo da fronteira 
não pensa assim, porque vê clarament~ 
que, embora a fm·ça do numero e da 
riqueza chegue a vencer com o tempo, 
antes disso as velozes cavallarias ar­
gentinas talarão os carp.pos do sul e 
praticarão todos os desatinos que pra­
ticaram os paragnayo:s. 
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O povo Yê claramente <)_naes ::;.:-Lo os 
desígnios occultos e as conseq nencias 
fataes dessa g-uerm, que será desas­
trosa e tremenda. 

Pepiri-guassú,. set·a a causa occa­
sional; e o dinheiro e as cavallarias 
brazileiras ajudarão a seccessão das 
províncias de Corrieutes e Entre-Rios ; 
e o Brazil em recompensa, ficará com 
as regiões do Pepiri-guassu como já 
ficou com as do Apa e Campos Neu­
traes, e afinal bradará vítuperioso 
--eis-me machiavelicamente cerc;ado 
de alliados ch i'q ui ti tos I I 

Que política I como se não hou­
vesse melhor meia. para gozar-se Lht 

paz, a sombra ele uma armada e exer­
cito resumidos; mas illustraclos e en­
:uiqueciclos? 

Ha sim, é a completa neutraliclarle 
1ios neg·ocios ela casa alheia. 

E os prej udicaclos '? esses ficarão cCJm 
os prejuízos, se de novo não quizerem 
patentear ao mundo inteiro que o seu 
governo constitucional é menos que o 
dos Reis absolutos, se mostrar mais 
amor aos segredos de Venus que re::;­
peito e zelo pelos direitos e interesses 
de seus leaes subditos. - Não, Kos­
·ciuszko nunca disse 

Finis Polonim 

H.io cte Ja.neit·o, Maio 1882. 

Ü ADVOGADO, 

Dn. EGvnro BA H.BO:t.A OuvmnA lTAQn. 


